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APRESENTAÇÃO 
 
 

Trata-se do registro da IV Visita Técnica Institucional do Poder Judiciário, na 

gestão do Desembargador Ricardo Ferreira Nunes, realizado no SESC, no 

município de Castanhal, no período de 26 e 27 de abril de 2018, envolvendo as 

Regiões Judiciárias Metropolitana de Belém (Castanhal e Santa Isabel), a 4.ª 

Região de Castanhal (Curuçá, Igarapé-Açú, Inhangapí, Irituia, Maracanã, 

Marapanim, Santa Maria do Pará, São Domingos do Capim, São Francisco do 

Pará,  São Miguel do Guamá) e a 5ª Região de Capanema (Capanema, 

Salinópolis, Bonito, Nova Timboteua, Ourém, Peixe-Boi, Santarém Novo).  

 

 Participaram do evento 86 pessoas, sendo 32 magistrados e 54 servidores. O 

documento contém a lista de participantes, e em ordem cronológica, o resumo 

das atividades desenvolvidas na Visita. Reproduz as informações das 

exposições. Relata os resultados dos Grupos de Trabalho e da Roda de 

Conversa com o Presidente.  

 

Tem como finalidade guardar a memória organizacional da instituição para 

consulta imediata ou ao longo do tempo, bem como servir de referência na 

tomada de decisão para a melhoria da gestão.  

 

As visitas técnicas fazem parte do Plano de Gestão para o biênio 2017-19, no 

Macrodesafio Instituição da Governança Judiciária, iniciativa estratégica Gestão 

do Planejamento Estratégico, na ação Implantar o Projeto de Gestão 

Participativa.  
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LISTA DOS PARTICIPANTES 
 
PRESIDÊNCIA 

 Desembargador Ricardo Ferreira Nunes – Presidente 
 Lúcio Barreto Guerreiro – Juiz Auxiliar da Presidência 
 Luana de Nazareth Amaral Henriques Santalices – Juíza Auxiliar da 

Presidência 
 Avani Leão de Araújo Rodrigues – Assessora Especial da Presidência 
 Antônio da Silva Pereira Neto – Chefe de Gabinete  
 Nicole Andrade Erichsen – Assessora Especial da Presidência 

 
MAGISTRADOS  

 Acrisio Tajra de Figueiredo 
 Adelina Luiza Moreira Silva e Silva 
 Alan Rodrigo Campos Meireles 
 André Luiz Filo Creao Garcia da Fonseca 
 Andrew Michel Fernandes Freire 
 Antônio Carlos de Souza Moitta Koury 
 Cristiano Magalhães Gomes 
 Cynthia Beatriz Zanlochi Vieira 
 Danielle Karen da Silveira Araújo Leite 
 Emanoel Jorge Dias Mouta 
 Francisco Jorge Gemaque Coimbra 
 Francisco Roberto Macedo de Souza 
 Gabriel Costa Ribeiro 
 Horácio de Miranda Lobato Neto 
 Ivan Delaquis Perez 
 José Maria Pereira Campos E Silva 
 Júlio Cezar Fortaleza De Lima 
 Líbio Araújo Moura 
 Maria Augusta Freitas da Cunha 
 Omar Jose Miranda Cherpinski 
 Paulo Pereira da Silva Evangelista 
 Roberta Guterres Caracas Carneiro 
 Sergio Cardoso Bastos 
 Vanessa Ramos Couto 

 
DIRETORES DE SECRETARIAS 

 Alexandro dos Santos Leal 
 Aline Nunes de Souza da Silva 
 Carlos Afonso Moraes das Chagas 
 Danielle Oliveira de Sá 
 Davy Rodrigues de Souza 
 Dhemenson Alex Nascimento Costa 
 Eder Daniel Ferreira Alves de Oliveira 
 Edgar de Souza Santos 
 Edi Kleber Martins da Costa 
 Edynaldo Nunes Rodrigues 
 Ernandes Oliveira Maciel 
 Itamar Sales de Queiroz 
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 Jamisson Helk Fonseca de Jesus 
 Jessica Simonelly Andrade Souza 
 Joel dos Santos Gomes Junior 
 Jose Edson Trindade Eleres 
 Leslie Carolina de Souza Batista 
 Luana Karoline Brasil Souza 
 Luciana Azevedo 
 Luciana Felix M. de Souza 
 Marcele Nazaré Miranda da Silva Souza 
 Maria Darlice de Oliveira Monteiro 
 Maria das Graças G. Soares 
 Maria Olinda Boaventura de Barros 
 Najla Sousa do Carmo 
 Reginaldo Cardoso da Cruz 
 Rosana da Luz Macedo 
 Romulo Augusto Almeida da Silva 
 Sonia do Nascimento Rodrigues 
 Tatiane de Cassia da Conceição Alvarez 
 Waldenir Silva Correa 

 
 
CONVIDADOS PARA EXPOSIÇÃO 

 Claudio Henrique Lopes Rendeiro – Juiz da 4ª Vara do Tribunal de Júri da 
Comarca de Belém 

 João Batista Nascimento – Juiz da 2ª Vara de Fazenda da Comarca de 
Belém 

 Fábio Penezi Póvoa – Juiz da 2ª Vara do Juizado Especial Cível de 
Ananindeua 

 Kátia Parente Sena – Juíza da 4ª Vara de Fazenda da Comarca de Belém 
 Kédima Pacífico Lyra – Juíza da 1ª Vara de Execução Fiscal da Comarca 

de Belém 
 Rodrigo Oliveira de Medeiros – Secretaria de Informática/ Chefe da 

Divisão de implementação de projetos 
 Manoel de Christo Alves Neto – Coordenador de Saúde/ Secretaria de 

Gestão de Pessoas 
 Suely Maria de Miranda Araújo – Analista Judiciário- Médica/ Secretaria 

de Gestão de Pessoas 
 
SECRETÁRIOS 

 Claudia Burlamaqui – Secretária de Arquitetura e Engenharia  
 Patrícia Bacellar – Secretária de Gestão de Pessoas  
 Nilce Ramôa – Secretária de Informática 
 Maria de Lourdes Carneiro Lobato – Secretária Adjunta de Administração 

 
 
EQUIPE ORGANIZADORA 
 
DPGE (DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E ESTATÍSTICA) 

 Fábio Djan Lima – DPGE/ Coordenador de Estatística 
 Gleison Gomes – DPGE/ Coordenador de Controle de Planejamento 
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 Luciana Sá Fernandes – DPGE/ Coordenadoria de Gestão Estratégica 
 Kalyna Mousinho Rocha – DPGE/ Auxiliar Técnico 
 Karla Loren L. Gonçalves – SEPLAN/ Diretora do DPGE 
 Raquelita Athias – DPGE/ Assessora 
 Valéria Fontelles – DPGE/ Coordenadora de Gestão Estratégica 

 
CERIMONIAL 

 Anderson Clay Batista Pereira – Coordenadoria de Cerimonial 
 Nadime Sassim Dahas – Coordenadora de Cerimonial 
 Walter Antônio Santos Duarte – Coordenadoria de Cerimonial 

 
 
IMPRENSA 

 Ricardo Lima – Coordenadoria de Imprensa 
 Marinalva Ribeiro da Silva Sales – Coordenadoria de Imprensa 
 Vanessa Vieira – Coordenadoria de Imprensa  
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26/04/18 – TARDE  
 

1. RECEPÇÃO E ACOLHIMENTO DOS PARTICIPANTES 
 
14h – Recepção dos Magistrados e Diretores de Secretaria 
Responsável: Coordenadoria de Cerimonial 
 

2. PALAVRA DO PRESIDENTE 
 
14h30 – Abertura do evento 
Responsável: Desembargador Presidente – Ricardo Ferreira Nunes 

 
3. APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 

15h - Exposição sobre os objetivos e metodologia dos trabalhos 
Responsável: Assessoria do DPGE - Raquelita Athias 
 

4. DINÂMICA DE INTEGRAÇÃO 
 

15h15 - Dinâmica 
Responsável: Secretaria de Gestão de Pessoas -  Coordenador de Saúde - 
Manoel de Christo Alves Neto 
 

5. INCLUSÃO DO PJE NO SISTEMA DE JUSTIÇA 
 
15h35 –  Exposição 
Responsável: Secretaria de Informática – Rodrigo Medeiros 
 
 
CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO 
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6. NÚCLEO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA E METAS NACIONAIS 
2018 

 
 
15h50 – Exposição 
Responsável: Dra. Kátia Parente –  Juíza da 4º Vara de Fazenda Pública de 
Belém; Juíza Coordenadora de Metas Nacionais; Representante na Rede 
Governança Colaborativa e Juíza Coordenadora de Cooperação.  
  
 
CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO 
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7. APRESENTAÇÃO DO TEMA: SAÚDE DE MAGISTRADOS E 
SERVIDORES 

16h 35 – Exposição 
Responsável: Manoel de Christo Alves Neto - Coordenador de Saúde 
 
 
CONTEÚDO DA APRESENTAÇÃO  
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8. NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO DO TJPA 
 
 

16h55 – Exposição 
Responsável: Secretaria de Gestão de Pessoas – Dra Suely Maria de Miranda 
Araújo 
 
 
CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO 
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9. SHAREPOINT E GESTÃO COMPARTILHADA 
 
17h10 – Exposição 
Responsável:  Dr. Fábio Penezi Póvoa – 2 ª Vara do Juizado Especial Cível 
de Ananindeua 
 
Apresentação da ferramenta de gestão na sua unidade “Sharepoint” através 
dos links de acesso ao programa. 
 
 

10. ENCERRAMENTO DO DIA 
 
18h 
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DIA 27/04/18 – Manhã 
 

1. RECEPÇÃO E ACOLHIMENTO DOS PARTICIPANTES 
 
8h30 – Recepção dos Magistrados e Diretores de Secretaria 
Responsável: Coordenadoria de Cerimonial 
 

2. APRESENTAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO 
 
9h – Exposição  
Responsável: Assessoria do DPGE - Raquelita Athias 
 
CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO  
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3. OFICINA DE DISCUSSÕES DO PLANO  
 
10h – Avaliações e propostas  
- Processos Internos - Execuções Fiscais (Grupo 1) 
- Processos Internos - Execuções Cíveis (Grupo 2) 
- Recursos – Comunicação Interna e Externa (Grupo 3) 
 
 
CONTEÚDO DAS OFICINAS DE TRABALHO  

 

 
GRUPO 1 – EXECUÇÕES FISCAIS 
 
Juiz Moderador – Dra. Kédima Lyra 
Juiz Relator- Horácio de Miranda Lobato Neto 
Apoio Técnico –  Kalyna Rocha e Raquelita Athias 
Magistrados – 8 (oito) 
Diretores de Secretária – 9 (nove) 
 
 
Foi apresentada pela juíza moderadora observações sobre os temas, de acordo 
com o Plano de gestão e os resultados estatísticos do Tribunal em relação as 
metas correspondentes, a fim de subsidiar os debates. 
 
 
ESTRUTURA DA APRESENTAÇÃO 
 
Macrodesafio discutidos: 
Impulso às execuções fiscais e cíveis 
 
Iniciativa estratégica: 
Promoção de ações institucionais voltadas à solução de litígios em execução 
fiscal 
 
Ações do Plano de Gestão 2017-2019: 
6.1.1 Integrar os sistemas entre as Varas de Execução Fiscal e as Procuradorias 
Estadual e Municipal 
6.1.2. Estimular o protesto de títulos para recuperação de créditos públicos 
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DEBATES 
 

Após a apresentação, foi aberto espaço para debates entre os 
magistrados e servidores. A discussão foi organizada a partir do seguinte roteiro 
de perguntas e respectivas respostas: 
 
Em sua experiência cotidiana na Vara onde atua, quais os aspectos 
positivos que despontam no tratamento de ações de execução fiscal? 
 
- O grupo ressaltou que não existem aspectos positivos relevantes em termos da 
Execução Fiscal 
 
Aonde estão as principais falhas? 
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-Deficiência de comunicação entre as fazendas públicas e unidades judiciárias 
(entre os atores participantes); 
-Falta de leiloeiro judicial e depositário público; 
- Paralização da Execução Fiscal pela inexistência de bens a penhorar; 
-Dificuldade para remessa dos processos de Execução Fiscal à Procuradoria 
Estadual; 
- Competência delegada da Justiça Federal. 
 
Sugestões de melhorias 
 
-Incentivar os magistrados na melhoria da comunicação com os entes públicos; 
-Criar política de divulgação dos sistemas existentes à Fazenda Pública para 
facilitar a Execução Fiscal descentralizando do Judiciário; 
-Facilitar e divulgar o acesso aos magistrados/servidores dos sistemas 
disponíveis (BACENJUD, SERASAJUD, CNIB e outros), inclusive Leilão 
Eletrônico; 
-Possibilitar o acesso do sistema V-POST (LIBRA) e E-CARTA (PJe) aos 
magistrados/servidores; 
-Melhor estruturação e aparelhamento das Varas (pessoal, Internet, 
equipamentos); 
-Criação regional de depositário público e Leiloeiro Judicial. 
 
 

GRUPO 2 – EXECUÇÕES CÍVEIS 
 
Juiz Moderador – Dra. Kátia Parente 
Juiz Relator – Dr. Ivan Delaquis Perez  
Apoio Técnico – Luciana Sá e Valéria Fontelles 
Magistrados – 7 (sete) 
Diretores de Secretária – 10 (dez) 
 
 
A juíza moderadora apresentou observações sobre o tema, de acordo com o 
Plano de gestão e os resultados estatísticos do Tribunal em relação as metas 
correspondentes, a fim de subsidiar os debates. 
 
 
ESTRUTURA DA APRESENTAÇÃO 
 
Macrodesafio discutidos: 
Impulso às execuções fiscais e cíveis 
 
Iniciativa estratégica: 
Gestão do cumprimento e da execução dos julgados cíveis 
 
Ações do Plano de Gestão 2017-2019: 
6.2.1 – Elaborar estudo para melhoria do cumprimento/execução dos julgados 
cíveis 
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6.2.3 – Difundir aos magistrados a utilização dos sistemas eletrônicos de acesso 
à informação de dados. 
6.2.4 – Promover ações voltadas à solução consensual de demandas por meio 
da mediação e conciliação 
 
DEBATES 
 

Após a apresentação, foi aberto espaço para debates entre os 
magistrados e servidores. A discussão foi organizada a partir do seguinte roteiro 
de perguntas e respectivas respostas: 
 
Em sua experiência cotidiana na Vara onde atua, quais os aspectos 
positivos que despontam no tratamento de ações de execução fiscal? 
 
-Melhorar o monitoramento da passagem do processo de ordinário para 
executivo; 
- Utilizar de forma rigorosa a legislação processual no processo executivo, 
exemplo embargos de execução; 
-O Novo Código de Processo Civil trouxe um ponto positivo ao limitar as 
possibilidades de alegação em embargos à execução; 
- Utilizar todas as ferramentas dos Sistemas Eletrônicos (BACENJUD, Central 
de Indisponibilidade de Bens, RENAJUD, INFOJUD, SIEL); 
-Nos Juizados Especiais, pode-se inserir a intimação para cumprimento de 
sentença no próprio corpo da sentença, já deixando expresso que após o trânsito 
em julgado já iniciará o prazo de 15 dias para pagamento voluntário, 
independente de nova intimação. 

 
Aonde estão as principais falhas no cumprimento/execução dos julgados 
cíveis? 
 
-A cobrança de custas por cada ato acaba retardando o processo e “dando a 
dica” para o executado; 
- A desconstituição da Pessoa Jurídica no NCPC/2015 virou um incidente e 
acabou a contribuir com o retardamento do processo; 
- Falta de apoio na utilização de sistemas eletrônicos; 
- Dificuldade de cumprimento quando depende de terceiros; 
- O sistema BACENJUD só possibilita o bloqueio de valores no mesmo dia, sem 
possibilidade da solicitação persistir por alguns dias, até encontrar valores; 
-Criar no PJE a possibilidade de acesso ao SDJ (para emissão de alvarás), sem 
precisar acessar o Libra; 
-Implementar o Alvará eletrônico com assinatura digital, em todas as Varas; 
-Criar um link direto de comunicação com a Coordenadoria dos Depósitos 
Judiciais, para liberação de Alvará, evitando os envios de e-mail. 
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GRUPO 3 – COMUNICAÇÃO INTERNA E EXTERNA 
 
Juiz Moderador – Dr. Claudio Rendeiro 
Juiz Relator – Dr. André Luiz Filocreão Garcia da Fonseca 
Apoio Técnico – Fabio Djan e Gleison Gomes 
Magistrados – 8 (oito) 
Diretores de Secretária – 10 (dez) 
 
O juiz moderador apresentou observações sobre o tema, de acordo com o Plano 
de gestão e os resultados estatísticos do Tribunal em relação as metas 
correspondentes, a fim de subsidiar os debates. 
 
 
ESTRUTURA DA APRESENTAÇÃO 
 
Macrodesafio discutidos: 
Instituição da governança judiciária 
 
Iniciativa estratégica: 
Aprimoramento da comunicação interna e externa 
 
Ações do Plano de Gestão 2017-2019: 
10.6.1 - Estruturar sistema de comunicação interna 
10.6.2 - Ampliar plataformas de comunicação externa 
 
DEBATES 
 

Após a apresentação, foi aberto espaço para debates entre os 
magistrados e servidores. A discussão foi organizada a partir do seguinte roteiro 
de perguntas e respectivas respostas: 
 
Em sua experiência diária, como percebem as práticas de comunicação 
interna e externa do TJPA? Em que sentido tais práticas são positivas no 
dia a dia das varas e/ou dos fóruns? 
 
- O portal interno tem informações interessantes sobre as atividades do Tribunal 
e o funcionamento das atividades jurisdicionais; 
- O portal externo estabelece boa comunicação com a sociedade; 
-Variedade de meios de comunicação interna (skype, Radioweb, e-mail, siga-
doc, etc); 
- Notícias do Judiciário no e-mail; 
- Melhorias apresentadas no mentorRh (pesquisas, férias, etc). 
 
Quais as principais falhas da Comunicação interna e externa do Tribunal? 
 
– A comunicação interna no poder judiciário não é eficiente. Os magistrados e 
servidores não são adequadamente informados acerca das ferramentas 
disponíveis, por exemplo, não sabem da existência de licenças de softwares 
pagas pelo TJPA; 
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- As ferramentas e atualizações dos sistemas de gerenciamento processual não 
são claramente divulgadas (Libra, PJE, etc); 
- O portal interno tem bastante informação, mas não se comunica bem e é 
extremamente desorganizado; 
- A comunicação externa do TJPA, restrita à internet (portal externo), não alcança 
as localidades do interior; 
- As ferramentas de comunicação interna (central de chamado, siga-doc, Skype, 
e-mail, etc) não tem alcance e não propiciam a solução efetiva dos problemas. 
Burocracia na comunicação. 
 
Sugestões de melhorias 
 
-Criar ferramenta do TJPA similar ao what-sapp; 
- Qualificar permanentemente os servidores e magistrados sobre as ferramentas 
de comunicação, gestão processual; 
- Fomentar relacionamento desburocratizado entre os setores da área meio e 
área fim; 
- Destacar no portal externo os meios de comunicação com a sociedade, como 
o “fale com a Presidência” e a “ouvidoria judiciária”; 
- Criar vídeos e tutorias explicando as principais ferramentas; 
- Criar mecanismos de busca eficiente nos portais do TJPA referentes aos 
serviços mais frequentes da área fim; 
- Divulgar a opinião de pessoas que tiveram uma boa experiência com a justiça. 
-Dar feedback sobre os resultados das sugestões dadas nas visitas institucionais 
feitas nas comarcas; 
- Melhorar a estabilidade da conexão de internet em todas comarcas; 
- Concentrar em um único canal as informações inerentes à atividade judicante 
(hoje existem vários: siga-doc, central de serviços, e-mail, malote digital, correio, 
publicações das corregedorias); 
- Atualizar lista telefônica de forma contínua; 
- Os setores meios (engenharia, informática, planejamento e outros) se 
conscientizem de que devem desenvolver suas atividades em prol da atividade 
fim, devendo ouvir magistrados e servidores quando da criação e execução de 
políticas no TJPA. 
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DIA 27/04/18 – TARDE  
 
16h30 – Momento da Roda de Conversa com os magistrados 

Responsável: Desembargador Ricardo Ferreira Nunes, Presidente do 
TJPA 
 

Como produto da roda de conversa realizada que contou com a presença 
do Presidente Desembargador Ricardo Ferreira Nunes, dos Secretários de 
Gestão de Pessoas, Tecnologia da Informação, Administração, Engenharia, bem 
como dos magistrados, segue o registro dos apontamentos.  

 
 

Magistrado Ivan Delaquis Perez 2ª Vara Cível e Empresarial de 
Castanhal 

 
1. Perguntou acerca da previsão do início da obra do “Novo Fórum de 

Castanhal”, com valor programado de R$ 16.000.000. 
 A Secretária de Arquitetura e Engenharia – Cláudia Sadeck Burlamaqui, 

informou que os recursos previstos pelo Governador do Estado do Pará 
não puderam ser repassados, o que inviabilizou a programação da 
referida obra, considerando que o TJPA não tem recursos disponíveis 
para arcar com a totalidade da construção. 
 

 

Magistrado Antônio Carlos de 
Souza Moitta Koury 

Vara Única de Salinópolis 

 
1. O magistrado relatou que a comarca de Salinas, possui peculiaridades, 

em especial durante o final de semana e férias escolares, apresenta um 
aumento populacional (42.000 habitantes) que deveria ser levado em 
consideração quando da lotação paradigma. O magistrado ressaltou que 
a comarca possui um dos oficiais de Justiça exercendo cargo de 
deputado, o que dificulta o andamento dos trabalhos. Dessa forma, 
solicitou que fosse nomeado um Oficial ad hoc, por período de tempo 
determinado. 
 

 A Secretária de Gestão de Pessoas – Patrícia Bacellar, informou que 
quanto a lotação paradigma, os critérios são definidos pelo CNJ, e que 
não possui governabilidade, considerando que os mesmos são objetivos. 

 Com relação ao Oficial ad hoc, a secretária solicitou que fosse 
encaminhado Siga-Doc para as providências cabíveis. 

 
2. O magistrado informou a existência de uma escada fora dos padrões de 

engenharia, sem segurança, o que pode ocasionar a ocorrência de 
acidentes. 
 

 A Secretária de Arquitetura e Engenharia – Cláudia Sadeck Burlamaqui, 
informou que pode atender a solicitação, com contratação direta, por 
conta ser de pequeno valor. 
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Magistrado Horácio de Miranda  
Lobato Neto 

Vara única de São Miguel do Guamá 

 
1. Informou que o Forro do prédio da comarca desabou e solicita a solução 

imediata para o conserto do forro. 
 

 A Secretária de Arquitetura e Engenharia – Cláudia Sadeck Burlamaqui, 
informou que está sendo elaborado o projeto e que o mais rápido possível 
será executado. 
 

2. Informou que, conforme os estudos da Lotação paradigma, existe uma 
carência de 1 (hum) servidor. Informou ainda, que a Comarca está com 4 
servidores com previsão de se aposentar. 
 

 A Secretária de Gestão de Pessoas – Patrícia Bacellar, informou que as 
nomeações estão sendo priorizadas para as comarcas que tiverem maior 
deficiência de pessoal.  Quanto à aposentadoria dos servidores, a 
secretária informou que a substituição é imediata. 

 A Secretária de Informática – Nilce Ramôa informou que a comarca de 
São Miguel de Guamá está no cronograma de atendimento de instalação 
de fibra ótica neste ano. 

 

Magistrado Cristiano Magalhães 
Gomes  

Vara única de Igarapé Açu e 
respondendo pelo Termo Judiciário 
de Magalhães Barata 

 
1. O magistrado registrou o elogio pelo novo Fórum e agradeceu a ajuda 

disponibilizada pela Presidência. 
 

Alan Rodrigo Campos Meireles  2ª Vara Cível e Empresarial de 
Capanema 

 
1. O magistrado relatou que a vara possui servidores cedidos da Prefeitura 

Municipal, sem serem concursados, o que inviabiliza a disponibilização de 
senhas dos sistemas do TJPA, o que dificulta a realização dos trabalhos 
na Vara. 
 

 A Secretária de Gestão de Pessoas – Patrícia Bacellar, informou que é 
necessário que sejam informados os nomes dos referidos servidores para 
que possam ser substituídos por servidores efetivos e assim obterem as 
senhas.  

 
 
Os apontamentos serão direcionados aos setores competentes para 

encaminhamentos e providências, quando cabíveis. 
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16h30 – Oficina de Tabelas Processuais Unificadas (TPU) com os 
servidores  
Responsável: João Batista Nascimento – Juiz da 2ª Vara de Fazenda da 
Comarca de Belém 
 
 
Conteúdo da Exposição 
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18h – ENCERRAMENTO   

 
 
 

 


